
PREFEITURA MUNICIPAL DE PREFEITURA IIUNICIPAL DE COXIM:

ES COXIM FE o
CAPITAL DO NORTE

Oficio n.º 286/2025/GABINETE/CG
Coxim - MS, 28 de novembro de 2025

Ao Senhor
Luiz Eduardo dos Santos
Presidente da Câmara Municipal de Coxim - MS

Assuato: Encaminhamento de Projeto de Lei para Processo Seletivo Simplificado

Senhor Presidente,

Sirvo-me do presente para encaminhar à elevada consideração desta Câimara Municípal o anexo
Projeto de Lei que autoriza a realização de Processo Seletivo Simplificado para contratações
por térpo determinado no Município de Coxim, conforme dispósto no art. 37, inciso 1X, da
Constituição Federal.

O referido Projeto visa atender necessidades temporárias de excepcional interesse público,
assegurando respeito às normas constitucíonais, legais, e decisões de gestão fiscal. À matéria
está acompanhada da mensagem expositiva que justífica a proposição.

Coloco-me à disposição para quaísquer esclareci
Atenciosamente,

Freferto Municipal de Coxim — MS

PREFEITURA MUNICIPAL DE COXIM
GABINETE DO PREFEITO

Rua foão Pessod nº 325 - cénitro
w .coxim.ms.gov.br - e-mait: gabinete& conám.ms.gov.br



MENSAGEM -AO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM-MS.

Assunto: Encaminha Projeto de Lei que autoriza Processo
Seletivo Simplificado para contratações por tempo
determinado nas áreas de saúde e educação.

Excetlentíssimo Senhor Presidente,

Do objeto.
1. Encaminho à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara o anexo Projeto de Lei que

autoriza a realização de Processo Seletivo Simplificado (PSS) para contratações por
tempo determinado ao Município de Coxim-MS, nos termos do art 37, IX, da
Constituição Federa.

2. Da fundamentação jurídica.
AÀ Constituição admite, em caráter excepcional, contratações temporárias para atender
necessídade temporária de excepcional inferesse público, condicionadas à
temporaiidade, motivação, processo setetivo simpiificado, prazo certo e compatibilidade
de atribuições. AÀ proposta observa tais vetores, estabelece limites temporais (12+12
meses), vedação a recontratações sucessívas, vedação ao nepolíismo (SV 13),
Publicidade e transparência, berm cómo reserva de vagas a pessoas com deficiência. O
texto também resguarda a LGPD (Lei nº 13.709/2018) e a LAI (Lei nº 12527/2011)
Ressalta-se, aínda, que o PSS não se presta a substítuir o concurso público,
permanecendo o dever de planesjamento de pessoal.

3. Do diagnóstico da necessidade.

O Município enfrenta licenças e afastamentos transítórios, picos sazorrais do calendário
escolar, programas de duração certa e demandas sanitárias imprevisiveis (campanhas,
endemias, sazonalidade). Tais ocorrências não permanentes exigem resposta ágil,
impessoal e transparente, preservando a continuidade do serviço público essencial e a
qualidade do atendimento à população.



4. Da responsabilidade fiscat.

AA proposição condiciona as contratações à existência de dotação orçamentária e ao
estrito cumprimento dos arts. 15, 16, 17, 21, 22 e 23 da LRF (LC nº 101/2000) e do art.
169 da CF, inclusive apresentação, em sede de edítal, da fonte de custeio (com destaque

para convênios e programas vinculados) e da deciaração de atendimento aos limites de
despesa com pessoal. Eventuais contratações ficarão vedadas se tais limites forem
ultrapassados, ressalvadas as hipóteses legais e medidas de compensação previstas na
LRF.

5. Da estrutura do PSS.

O Anexo | fixa quantitativas máximos por função e autoriza cadastro de reserva para dar
eficiência às convocações. O editat disciplinará requisitos, etapas, critórios objetivos,
pontuações, desempate, prazos e homologação, garantindo ampla publicidade no ÔÓrgão
Oficial e no Porta! dá Tránsparência.

6. Conclusão.



PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 32/2025.

Autoriza o Poder Execativo do Município de Coxinm-MS «
realizar Processo Seletivo Simplifizado para contrateções
por fempo detenminado, a fim de atender necessídade
tamporária de excepcíonal inferesse público, e dá outras
providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COXIM, no uso de suas atritanções legeiis, faz salher
que a Câmara Municipal aprova e ele sánciona à seguinte Lei Orinária:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar Processo Seletivo Simpilicado (PSS) para
contratação por tempo determinado, com fundamento no art. 37, DX, da Constituição Federat, para
atender necessidade temporária de excepcional interesse público no âmbito do Município de Coxim-MS.

$ 1º Consideram-se, para os fins desta Lei Ordinária, hipóteses de necessíidade temparíria €

| — substituição transitória de servidores efetivos afastados por licenças, férias, cessões, vacâncias ou
demais afastamentos legais;
1 — atendimento a situações de catamidade pública, emergência, epidemins, endemias, campanhas
Sazonais e demandas sanitárias imprevisiveis;

U — execução de programas, projetos ou convênios de duração certa, com recursos próprios ou de
outras esteras federativas:
|v — atendimento a picos sazonais da rede municipat de ensino (início do ano letivo, expansão
temporária de turmas, cobertura de ficenças), inclusive atividades pedagógicas e de apoio;

V — suprimento pontual enquanto se concíuí concurso público autorizado ou em andamento, mediante
justificativa expressa.
$ 2º À autorização prevista no caput não dispensa a realização de PSS, assegunando-se Iegalidade,
impessoatidade, moralidade, publicidade e eficiência, ampla divulgação do edital e critésios objetivos de
seleção.
Art. 2º O PSS poderá contemplar as funções e quantidades mínúmas constantes do Anexo 1, cabendo

legislação municipal.



$ 1º O edital definirá as etapas de avafiação (anáfise cumiculas, prova objetiza, poáfica, Kluins tu
entrevista técnica), critórios de pontuação, desempale, cadastro de vesena, cosmocação e
homotogação.
$ 2º Será assegurada a reserva minima conforme legislação fedesal e estaduzl apfiível, cheenexia «
compatibilidade das atribuições e as normas de acessibilidade.
$ 3º O tratamento de dados pessoais observará a Lei Ordinária Federal nº 13 7092018 (LGPD).

Art. 3º As contratações serão formalizadas por contrato admisistativo por tempo detemminai, su
régime jurídico de direito público, corm filkação ao RGPS, NÃO: conferindo ao contrateão estibiktete o
direitos privativos de servidores efetivos.
$ 1º O prazo contratual será de até 12 (doze) meses, promrogável uma única vez por igesl pedíodio,

enquanto persistirem as razões que motivaram a contratação, mediante jusicafiza fmenel, vedimio
ultrapassar 24 (vinte e quatro) meses.
$ 2º É vedada a sucessiva recontratação que vise burfar o Fmite femporal, devendo obsencar-se
interstício mínimo de 12 (doze) meses para a mesma função e candidato, salvo calamidade pública
reconhecida.
$ 3º Aplica-se a vedação ao nepotismo e aos confiitos de interesse, nos termos da Súmeula Vincukaeãe
nº 13 e legislação correlafa.
$4º É vedado o desvio de função, devendo as atribuições guardarem estrita corretação com a motivação
da necessidade temporária.

.A 4º O edital conterá, no mínimo: fundamentação legal é faGca, quáritalivos, requisiios, etapas e
pesos, critérios de classificação e desempate, prazos, remuneração bruta, jornada, local de trabalho,
regime previdenciário, condições de rescisão, prazo contratual e fonte de custeio.
Parâgrafo único. O resultado do PSS, a relação de classificados e as contratações serão pebécados no.
Órgão Oficial do Municipio e no Portal da Transparência, observadas a Lei Ordiníxia nº 12527/2011
(LADeaLGPD.
Art. 5º A remuneração observará o padrão praticado no Município para funções equivalendes, s pisas
profissionais, a isonomia intema e as disponibilídades orçamentárias, vedada a incomporaçõo de
parcelas transitórias.
$ 1º Serão assegurados os direfios mínimos previstos na legislação municipal aplicável =u coninmbre:

de cargos efetivos, em atendimento ao Tema de Repercussão Geral do STF n. 1£.344.



Art. 6º O PSS não substituirá o concurso público para provimento de cargos efetivos. Constatada a
permanência da necessidade, o Poder Executivo adotará medidias para o planejamento dia pessoal e,
quando cabível, reafização de concurso.

próprias, suplementadas se necessário, observados os arts. 15, 16, 17, 21, 22 e 23 da Lei Oxlnária
Complementar nº 101/2000 (LRF) e o art. 169 da Constituição Federal.

$ 1º Fica vedada a contratação quando ultrapassados os lnmiles de despesa com pessesfl sal
hipóteses legais e medidas compensalórias na forma da LRF.
$ 2º Nos casos de convênios e programas com rscursos vincufados, o editol indicará a foste de cstei
& a vigência do instrumento.

Art. 8º O contrato poderá ser rescindido unilateraimente, mediante motivação escrita, nas hipóteses
editalicias e legeis (término do prazo, cessação da necessidade, insuficiôncia de desenperão, fafia
grave, extnção do programa, retomo do fitular), assegurados coraduório é ampla defuca quando
cabivel.

Art. &º Aplica-se às seleções e contratações o cumprimento das vedações elei Ordináriatorais e de
publicidade institucional previstas na tegislação federal perninente.

(sessenta) dias a contar da publicação, pode
complemantares necessários à execução do P
Art. 11 Esta Lei Ordínária entra em vigor na/dá e/ sua publicação, revogadas a disposições em —
contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de
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ESTADO DE MATO'GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE COXIM
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICIPIO

PARECER N. 149/2025

com efeito, o presente de Projeto de Lei disciplina, no âmbito do
MUNICÍPIO DE COXIM-MS, 2as contratações por tempo determinado
(temporárias), a fim de atender a necessidades temporárias e de
excepcional interesse público.
Nesse sentido, prevê o referido PL que consideram-se hipóteses de
necessidade temporária e excepeional interesse público as situações que
compreendem a (i)substituição transitória de servidores efetivos
afastados por licenças, férias, cessões, vacâncias ou demais afostamentos
Jegais; (iilatendimento a situações de caiamidade pública, emergência,
epidemias, campanhas sazonais e demandas sanitárias imprevisíveis;
(iiijexecução de programas, projetos ou convênics de duração curta, com
recursos próprios ou de outras esferas fedorativas; (iviarendimento a
bicos sazonais da rede municípal de ensimo (inicio do ano letivo,
expansão temporária de turmas, coberturo de licenças), inclusíve
arividades pedagógicas e de apoic; e (v)suprimento pontual enquanto se
conclui — concurso público autorizado ou em andamento, mediante
justificativa expressa.

A par disso, cumpre observar que &s formas de acessibiiidade dos cargos é
funções públicas são: (1)concurso público de provas e da provas e títulos
(artigo 37, IL, CRFB), (2)nomeação para cargos em conissão e de confiança
tartigo 3, 1T e V, CRFB), (3)contratação excepcional e temporária
târtigo 37, IX, CRFB) - mo ânbito federal temos a Lei n. 9.745, de 1993,
a no ânbito local temos o Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais,
nos seus artigos 247/248 (contratação excepcional e temporária que deve
ser pracedida de processo selativo simplificado), (4)procasso seletivo
páblico (artigo 198, parágra£o 4º, CRFE) - agentes comunitários de saóde
e agantes de combate endenias, (S)contratação de tócmicos
Gspacializados (Lei de Licitações), e (6)eleições (cargos eletivos como
prefeito, vareador eto.).
Portanto, com efeito, a forma mais democrática e igualitária para
este acesso aos cargos públicos é o concurso público de provas ou
de provas e títulos, previsto na Constituição Federal (CRFB): Arr.
37. A administração páblica direta e indireta de qualquer dos Poderes da
Inião, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, nmoralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte: T - os cargos, cmpregos e funções
Qpúblicas são acessíveis sos brasileiros que preencham 08 requisitos
estabelecidos em lei, assim como aos estrongeiros, na forma da l1ei; TI -
a investidura em cargo cu emprego público depende de aprovação prévianem
Concurso público de provas ou de provas e Lítuios, de acordo cém a



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE COXIM
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICIPIO

ressalvadas as nomeações para cárgo em comi
nomeação e cxoneração.

jo declarado em lei de livre

Perém, o próprio Texto Constitucional elenca nhipóteses de exceção, tal
como o mesmo art. 37, mo seu inciso IX: a lei estabelecerá s cCasos de
contratação por tempo determínado para etender a necessidade temporária
de excepcinnal interesse público.

En sendo essim, por força da Lei Magna, é certo que poderá c MUNICÍPIO
efetuar a contratação temporária e excepcicnal de servídores públicos (em
sentido lato), desde que observados os pressupostos elencados a
legislação regente do assunto.
Dessa forma, pois, diante do exposto, opinamos pela constitucíonalidade
do Projeto de Lei em questão, com supedâneo no art. 37, IX, da CRFB de
1588.



Rua João Passoa, 130 « cep; 79800-000
Centro - Coxim - Mato Grosso do Sul
67 98108.0549- &
Ecamaradecoximamaracosimums.govbr

A ASSESSORIA TÉCNICA LEGISLATIVA PARA ESTUDOS E

EMISSÃO DO COMPETENTE PARECER, EM CONFORMIDADE COM O

ARTIGO 208 DO REGIMENTO INTERNO EM VIGOR.

fereador Luiz Eduardo dos Santos
Presidente/CMC



MENSAGEM -AO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM-MS.

Assunto: Encaminhamento de Projeto de Lei —

Autorização para Processo Seletivo Simplificado no

Município de Coxim.

Excelentissimo Senhor Presidente,

Do objeto.
1. Encaminho à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara o anexo Projeto de Lei que

autoriza a realização de Processo Seletivo Simplificado (PSS) para contratações por
tempo determinado ao Município de Coxim-MS, nos termos do art 37, IX, da
Constituição Federal.

2. Dafundamentação jurídica,

AA Constituição admite, em caráter excepcional, contratações temporárias para atender
necessidade temporária de excepcional interesse público, condicionadas à
temporatidade, mativação, processo seletivo simplificado, prazo certo e compatibilidade
de atribuições. A proposta observa tais vetores, estabelece limites temporais (12+12
meses), vedação a recontratações sucessivas, vedação ao nepotismo (SV 13),
publicidade e transparência, bem como reserva de vagas a pessoas com deficiência. O
texto também resguarda à LGPD (Lei nº 13.708/2018) e a LAI (Lei nº 12.527/2011).
Ressalta-se, ainda, que o PSS não se presta a substituir o concurso público,
permanecendo o dever de planejamento de pessoal

3. Do diagnóstico da necessidade.

O Município enfrenta licenças e afastamentos transitórios, picos sazonais do calendário
escolar, programas de duração certa e demandas sanitárias imprevisíveis (campanhas,
endemias, sazonalidade). Tais ocorrências não permanentes exigem resposta ágil,
impessoal e transparente, preservando a continuidade do serviço público essencial e a
qualidade do atendimento à população.



. Da responsabilidade físcal.
|A proposição condíciona as contratações à existência de dotação orçamentária e ao
estrito cumprimento dos arts. 15, 16, 17, 21, 22 e 23 da LRF (LC nº 101/2000) e do art.
169 da CF, inclusive apresentação, em sede de edital, da fonte de custeio (com destaque
para convênios e programas vinculados) e da declaração de atendimento aos limites de
despesa com pessoal. Eventuais contratações ficarão vedadas se tais limites forem
ultrapassados, ressalvadas as hipóteses legais e medidas de compensação previstas na
LRF.

. Da estrutura do PSS.

O Anexo | fixa quantitativos máximos por função e autoriza cadastro de reserva para dar
eficiência às convocações. O edital disciplinará requisitos, etapas, critérios objetivos,
pontuações, desempate, prazos e homologação, garantindo ampla publicidade no Órgão
Ofícial e no Portal da Transparência.

. Conclusão.

Diante do excepcional interesse público envolvido, da proporcionalidade e da
observância aos parâmetros constitucionais e fiscais, submeto o Projeto à apreciação
dessa Casa, confiando em sua aprovação para que o Município possa resguardar a
continuidade e a eficiência dos serviços da Administração Pública.

Gabinete do Prefeito Municipal de Coxim-MS, em 28 de novembro de 2025.

EDILSON MAGRO

PREFEITO MUNICIPAL DE COXIM
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PARECER JURÍDICO

Assunto: Análise do Projeto de Lei Ordinária nº 32/2025, que
autoriza o Poder Executivo do Município de Coxim-MS a realizar
Processo Seletivo Simplificado para contratações por tempo
determinado.
1- Introdução
O presente parecer tem como objetivo analisar a constitueionalidade e
Iegalidade do Projeto de Lei Ordinária nº 32/2025, que visa autorizar
o Poder Exccutivo do Município de Coxim-MS a realizar Processo
Seletivo Simplificado (PSS) para contratações temporárias, com
fundamento no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal.
TI - Fundamentação Jurídica

A Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso 1X, prevê a
possibilidade de contratações por tempo determinado para atender a
necessidades temporárias de excepeional interesse público. O Projeto
de Lei em análise está em conformidade com esse disposítivo,
estabelecendo critérios claros e objetivos para a realização do PSS,
como temporalidade, motivação, publicidade, transparência e reserva
de vagas para pessoas com deficiência, além de observar a Lei Geral
de Proteção de Dados (LGPD) e a Lei de Acesso à Informação (LAD.
Adicionaimente, o projeto respeita os princípios constitucionais da
administração pública, como legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência, garantindo que as contratações
temporárias não substituam o concurso público, que permanece
como a forma prioritária de acesso aos cargos efetivos.

15 assinaio cxgitalmente por Jordelino Garcia De Oliveira,
e vestigturas 13 35 ade RÚBCOS poralleassinaturas com.br e utilae o códiga EF62-CEED-GT77-B691
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111 - Diagnóstico da Necessidade

O Projeto de Lei justifica a necessidade das contratações temporárias
com base em situações específicas, como substituição de servidores
afastados, atendimento a emergências e calamidades públicas,
execução de programas e convênios de duração limitada, demandas
sazonais na educação e suprimento pontual enquanto se conclui
concurso público. Tais hipóteses estão devidamente fimdamentadas e
atendem ao requisito de excepcional interesse público,
IV - Responsabilidade Fiscal

O Projeto de Lei condiciona as contratações à existência de dotação
orçamentária c ao cumprimento das normas da Lei de
Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) e do art. 169 da
Constituição Federal. Além disso, prevê a indicação da fonte de
custeio no edital e a vedação de contratações que ultrapassem os
limites de despesa com pessoal, garantindo a observância das normas
fiscais.

V - Conclusão

Diante do exposto, conclui-se que o Projeto de Lei Ordinária nº
32/2025 está em conformidade com os preceitos constitucionais e

legais, atendendo aos requisitos do art. 37, IX, da Constituição
Federal c às normas de responsabilidade fiscal. O projeto apresenta
justificativa adequada para as contratações temporárias e estabelece

critérios claros e objetivos para a realização do Processo Seletivo
Simplificado, garantindo a transparência e a eficiência na
administração pública.

Das Comissões: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO
E REDAÇÃO, COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E
FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA.

Assim, cste parecer é favorável à tramitação do Projeto de Lei
Ordinária nº 32/2025, considerando sua constitucionalidade e
relevância para atender às necessidades temporárias e de excepcional
interesse público no Município de Coxim-MS.

iaDe O:
m 9º e iii e código FFRZ-CEEG67736997



É o parecer, salvo melhor juízo.
CoxinyMS, 10 de dezembro de 2025.

JORDELINO GARCIA DE OLIVEIRA

OAB-MS 5.971
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PARECER CONJUNTO: 15 de dezembro de 2025.

Projeto de Lei Ordinária 32/2025
Autoria: Prefeito Edilson Magro
Assunto: “Autoriza o Poder Executivo do Município de Coxim-MS a realizar
Processo Seletivo Simplificado para contratações por tempo determinado, a fim
de atender necessidade temporária de excepceional interesse público, e dá outras
providências.”

As Comissões de Constituição, Legislação e Redação, e de Finanças, Orçamentos e
Fiscalização Financeira, reunidas para análise do Projeto de Lei Ordinária nº 32/2025,
que “Autoriza o Poder Executivo do Município de Coxim-MS a realizar Processo
Seletivo Simplificado para contratações por tempo determinado, a fim de atender
necessidade temporária de excepcional interesse público, e dá outras providências.”
após criteriosa avaliação, vêm apresentar o presente parecer.

À matéria encontra amparo no artigo 37, inciso TX, da Constituição Federal, que
autoriza a contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária
de excepcional interesse público, desde que observados os princípios constitucionais
que regem a Administração Pública. O Projeto apresentado não afronta dispositivos
constitucionais ou legais, respeita os princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, e observa as normas de técnica legislativa. Além
disso, as contratações previstas possuem caráter excepcional e temporário, não
implicando criação de cargos permanentes, devendo ser realizadas dentro dos limites
orçamentários e financeiros do Município.

Diante do exposto, as Comissões de Constituição, Legislação e Redação e de Finanças,
Orçamentos e Fiscalização Financeira manifestam-se, em parecer conjunto,
favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 32/2025, por estar em plena
consonância com a Constituição Federal e com o interesse público.

Coxim-MS, 15 de dezembro de 2025,

Comissão de Finanças, Orçamentos e Fiscalização Financeira.

Ver. Mauricio Helpis Ver. Adriana Nabhan ione Gomes
Presidente Vice-Presidente lembro/Relatora

Ver. Jefferson Aislan
Suplente



Ver. Johnny Guerra Gai Ver. William Meira
Vice-Presidente Membro

Suplente


